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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 200/2026

OBJETO
Contratação de empresa especializada para elaboração e aprovação do PPCI e projetos executivos de adequação da EMEF Egydio Véscia.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 22.246,68

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
23/11/2026 às 08h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço GLOBAL

MODO DE DISPUTA:
ABERTO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Carolina da Costa Vianna

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS


MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DO SUL - RS
CONCORRÊNCIA Nº 05/2026
(Processo Administrativo nº 200/2026)
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Sul/RS, por meio do Setor de Licitações, sediado na Avenida Eduardo de Britto, nº 101, Bairro Cerutti, CEP 98.240-000, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto municipal 5.456/2023 e das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LEVANTAMENTO CADASTRAL, ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO PPCI DA EMEF EGYDIO VÉSCIA E ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS DE ADEQUAÇÃO E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e nas diretrizes técnicas anexas.
1.2. A licitação será realizada em único item, correspondente a um conjunto de serviços da EMEF Egydio Véscia, com adjudicação pelo MENOR PREÇO GLOBAL e execução sob empreitada por preço global, mediante medição por produtos.
1.3. A EMEI Criança Feliz, o Museu/Biblioteca, o Estádio e o Parque de Máquinas não integram o objeto como edificações autônomas. As interfaces de risco e instalações compartilhadas devem ser tecnicamente identificadas, sem afastar exigências de segurança do CBMRS.
1.4. O resultado compreende o Certificado de Aprovação do PPCI e a documentação executiva completa. Excluem-se execução física de obras, aquisição ou instalação de equipamentos, treinamento de brigada, manutenção e obtenção do APPCI posterior à implantação.
2. [bookmark: _heading=h.1fob9te]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados com atividade compatível com o objeto e previamente cadastrados no sistema eletrônico do Portal do Banriul (https://pregaobanrisul.com.br/), observado o regime de participação definido na capa deste Edital.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. Inconsistências cadastrais serão objeto de esclarecimento ou saneamento quando cabível, sem afastamento automático por falha meramente formal, observados os arts. 12 e 64 da Lei nº 14.133/2021.
2.5. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte e às cooperativas legalmente equiparadas, quando cabível, nos limites da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. O enquadramento como ME/EPP não substitui a habilitação técnica e demais requisitos do objeto.
2.6. [bookmark: _heading=h.2et92p0]Não poderão disputar esta licitação:
2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.7. O impedimento decorrente de sanção será também aplicado ao licitante que atuar em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar sua efetividade, inclusive controladora, controlada ou coligada, desde que comprovado o ilícito, assegurados contraditório e ampla defesa.
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, os autores dos projetos e as empresas alcançadas pelas vedações do art. 14, I e II, da Lei nº 14.133/2021 poderão apoiar o planejamento, a licitação ou a gestão, sob supervisão exclusiva de agentes públicos, nas hipóteses legais.
2.9. [bookmark: bookmark=id.26in1rg]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.10. As vedações relativas aos autores e às empresas responsáveis por projetos observarão as ressalvas do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não impedindo a contratação da elaboração dos projetos que constitui o próprio objeto deste certame.
2.11. [bookmark: bookmark=id.35nkun2]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.12. A vedação à atuação de agente público em conflito de interesses estende-se ao terceiro que auxilie a contratação como integrante da equipe de apoio, profissional especializado ou representante de empresa de assessoria técnica, na forma legal.
2.13. Admite-se participação em consórcio, observado o art. 15 da Lei nº 14.133/2021 e as condições de habilitação. Não será admitida participação de uma empresa em mais de um consórcio ou simultaneamente de forma isolada.
2.14. O regime de participação será o indicado na capa, consolidado antes da publicação, observados os arts. 47 a 49 da LC nº 123/2006. Havendo item com valor até R$ 80.000,00, a ampla concorrência dependerá de hipótese legal de afastamento da exclusividade devidamente motivada.
3. [bookmark: _heading=h.1ksv4uv]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema eletrônico a proposta com o preço global do único item, até a data e o horário de abertura da sessão pública. A habilitação será posterior ao julgamento.
3.2. [bookmark: _heading=h.z337ya]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.5. O fornecedor que pretender os benefícios de ME/EPP ou equiparado declarará o atendimento aos requisitos da Lei Complementar nº 123/2006 e a observância dos limites dos §§ 1º a 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, inclusive a soma dos contratos celebrados no ano-calendário.
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade das declarações exigidas na seção de apresentação de propostas sujeitará o responsável às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da sessão pública. Os documentos de habilitação serão exigidos do licitante provisoriamente vencedor, na fase própria.
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.10. Desde que a plataforma disponibilize a funcionalidade, o licitante poderá parametrizar valor final mínimo para envio automático de lances, observadas as seguintes regras:
3.10.1. o intervalo mínimo de diferença de valores incidirá sobre lances intermediários e sobre a oferta que cobrir a melhor proposta; e
3.10.2.     os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.11. O valor final mínimo parametrizado poderá ser alterado pelo fornecedor durante a disputa, sendo vedado estabelecer valor superior a lance já registrado em seu nome.
3.11.1. O envio automático deverá respeitar o valor mínimo parametrizado e as regras deste Edital.
3.12. O valor final mínimo parametrizado terá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor, assegurado acesso permanente aos órgãos de controle, quando cabível.
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. [bookmark: _heading=h.4i7ojhp]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. Preço global do objeto licitado, expresso em moeda nacional, já incluídos todos os custos e lucros, considerando o local da execução e características dos serviços a serem executados, com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas; 
4.1.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
4.1.3. A proposta deverá declarar validade mínima de 60 (sessenta) dias contados de sua apresentação; a omissão poderá ser esclarecida mediante diligência, sem alteração da substância da oferta e das condições do certame.
4.2. Compromisso de correção dos erros e omissões dos projetos e de acompanhamento pelo prazo de 12 (doze) meses após o recebimento definitivo, sem afastar responsabilidades legais de maior duração;
4.3. Composição do preço dos serviços por produtos e especialidades, adequada ao preço global, com custos de equipe, visitas, deslocamentos, ensaios delimitados, ARTs/RRTs, taxas efetivamente devidas e demais encargos, sem duplicidade;
4.3.1. Cronograma de elaboração dos serviços, compatível com os 120 dias corridos de atividade contratual, as etapas e os percentuais de medição definidos no Termo de Referência;
4.3.2. Detalhamento dos custos indiretos e do BDI, quando aplicáveis à composição dos serviços de projeto, com bases e percentuais explicitados, vedada duplicidade;
4.3.3. Preferencialmente a proposta financeira deverá ser apresentada no mesmo padrão do modelo fornecido em anexo presente neste edital, inclusive quanto à formatação “retrato”;
4.3.4. Composição dos encargos sociais aplicáveis aos profissionais e serviços considerados na proposta, sem duplicidade com outros componentes do preço.
4.4. Nos valores propostos estarão incluídos todos os custos operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e demais despesas necessárias ao objeto, inclusive levantamentos, projetos, compatibilização, deslocamentos, ensaios delimitados, ART/RRT e reproduções. Taxas do CBMRS efetivamente devidas deverão ser identificadas, considerado eventual regime de isenção.
4.5. Os preços ofertados serão de responsabilidade do licitante, preservadas as hipóteses legais de reajuste, revisão e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. Erros da proposta não autorizam aumento automático do preço global.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.8. A tributação da ME/EPP observará seu enquadramento e a legislação tributária efetivamente aplicável, sem presunção de admissibilidade do Simples Nacional para toda e qualquer atividade profissional.
4.9. A apresentação da proposta implica compromisso de atendimento integral ao Termo de Referência e às diretrizes técnicas no escopo delimitado, com disponibilização de equipe, instrumentos e recursos necessários aos levantamentos e projetos. Não se exige a execução de obras nem o fornecimento e instalação de equipamentos de combate a incêndio.
4.10.     O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.11. O preço global deverá respeitar o orçamento definitivo aprovado e divulgado, sem confusão com o orçamento da futura implantação das adequações, que constitui produto técnico a ser elaborado durante o contrato.
4.11.1. A composição de custos dos serviços de projeto não substitui o orçamento executivo das futuras obras. Não se exige dos participantes a elaboração antecipada dos projetos ou da planilha orçamentária da futura implantação.
4.12. A apresentação da composição de preços e do cronograma readequados será exigida do licitante provisoriamente vencedor, no prazo e nas condições da convocação, com aplicação das regras de saneamento e julgamento previstas na Lei nº 14.133/2021.
5. [bookmark: _heading=h.2xcytpi]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL do único item, correspondente ao conjunto de serviços.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.8.     O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
5.9. Eventual exclusão ou cancelamento de lance manifestamente inconsistente observará as funcionalidades da plataforma e a regulamentação aplicável, mediante registro e motivação, preservadas isonomia e competitividade.
5.10. O procedimento seguirá exclusivamente o modo de disputa ABERTO previsto neste Edital.
5.11. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações automáticas.
5.11.1. [bookmark: _heading=h.3whwml4]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.11.5. [bookmark: _heading=h.2bn6wsx]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.18. Quando admitida ampla concorrência, encerrados os lances, será verificado o enquadramento de ME/EPP para aplicação dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, se a melhor oferta não for de beneficiária. O empate ficto da concorrência será de até 10% (dez por cento).
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
5.19.2.1. [bookmark: bookmark=id.1pxezwc]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.19.2.2. [bookmark: bookmark=id.49x2ik5]empresas brasileiras;
5.19.2.3. [bookmark: bookmark=id.2p2csry]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.19.2.4. [bookmark: bookmark=id.147n2zr]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
5.20.4. [bookmark: _heading=h.3o7alnk]O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. [bookmark: _heading=h.23ckvvd]DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a negociação, o Agente de Contratação verificará as condições de participação do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, especialmente as vedações do art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e as sanções impeditivas aplicáveis, mediante consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
6.2. As consultas serão realizadas em nome da empresa e, quando legalmente pertinente, de seus responsáveis, observados o alcance, a duração e os efeitos da sanção efetivamente existente, sem impedimento automático por simples ocorrência cadastral.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.4. Se o licitante se utilizou de tratamento favorecido, será verificado seu direito ao benefício mediante os documentos e declarações pertinentes, inclusive o limite do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.6.1. contiver vícios insanáveis;
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.6.6. A inexequibilidade será apurada mediante diligência, permitindo ao licitante demonstrar a viabilidade de sua proposta, com análise motivada da composição de custos, produtividade, equipe e demais condições relevantes:
6.6.6.1. examinar-se-á se o preço é suficiente para os custos efetivos dos serviços assumidos; e
6.6.6.2. serão consideradas vantagens competitivas, recursos disponíveis e demais justificativas comprovadas, sem redução do escopo ou da qualidade exigida.
6.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.7.1. Na empreitada por preço global desta contratação, a análise do sobrepreço considerará o valor global orçado e os preços relevantes da composição, conforme art. 59, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
6.7.2. Para serviços de engenharia, as propostas inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do orçamento serão submetidas à verificação de exequibilidade, nos termos do art. 59, §§ 2º e 4º, com oportunidade de demonstração pelo licitante e decisão fundamentada, vedada desclassificação sumária sem análise.
6.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre o valor orçado e o valor da proposta, sem prejuízo da garantia ordinária, conforme art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.9. O licitante provisoriamente vencedor apresentará composição de custos dos serviços conforme o modelo e a decomposição do orçamento definitivo disponibilizados, com valores compatíveis com a proposta final e as especialidades efetivamente contratadas.
6.9.1. As planilhas indicarão custos diretos e indiretos, quantitativos e preços relevantes, BDI e encargos aplicáveis, ajustados ao preço global final, para avaliação de exequibilidade, cronograma e eventual alteração legal, nos termos do art. 56, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
6.12. Não será exigida apresentação de amostras, protótipos nem elaboração antecipada dos projetos como condição de aceitação da proposta.
7. [bookmark: _heading=h.1hmsyys]DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.2.1. Se vencedora empresa estrangeira que não funcione no País, os documentos de habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado e apostilados ou consularizados na forma legal para assinatura do contrato.
7.3. Na participação em consórcio, observar-se-á o art. 15 da Lei nº 14.133/2021: compromisso de constituição, indicação da líder, responsabilidade solidária, documentação de cada consorciada e somatório de quantitativos técnicos e valores econômico-financeiros, quando pertinente. O vencedor constituirá e registrará o consórcio antes da contratação.
7.3.1. Para consórcio não integralmente formado por ME/EPP, o requisito econômico-financeiro quantitativo, se exigido e justificado, terá acréscimo de 10% (dez por cento), nos termos do art. 15, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; o acréscimo não se aplica a consórcio integralmente formado por ME/EPP.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia.
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
7.6.     Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.
7.9. O licitante apresentará declaração de conhecimento das informações e condições para execução dos serviços. A vistoria prévia é facultativa e poderá ser substituída pela declaração do responsável técnico, na forma do art. 63, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021.
7.9.1. A vistoria facultativa será agendada com o Setor Técnico, pelo contato 55 92000-7953, em horários individualizados e condições isonômicas. A Administração disponibilizará plantas, limites e dados necessários à formulação da proposta, sem impor visita até três dias úteis antes da sessão.
7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
7.9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.10.1. Eventuais inconsistências documentais ou cadastrais serão objeto de diligência quando saneáveis, respeitados a isonomia e o art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.11.1. [bookmark: _heading=h.2grqrue]Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão.
7.11.2. Não haverá inversão da fase de habilitação nesta licitação. A proposta será apresentada inicialmente e os documentos serão exigidos do licitante provisoriamente vencedor, na fase própria.
7.12. A verificação da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.12.1. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista previstos no Termo de Referência serão exigidos após o julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, ressalvadas as regras legais de ME/EPP.
7.13.     Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):
7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
7.14. [bookmark: _heading=h.vx1227]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.15. Não atendidas as exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente na ordem de classificação, com nova convocação no prazo previsto para envio de documentos neste Edital.
7.16. [bookmark: _heading=h.1v1yuxt]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.17. As ME/EPP apresentarão toda a documentação fiscal e trabalhista, ainda que com restrição. Declarada vencedora, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, prorrogável por igual período a critério da Administração, conforme art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. A não regularização acarretará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das providências e sanções legais, mediante contraditório e ampla defesa.
7.18. A habilitação não afasta a apuração de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento, assegurado o devido processo legal.
7.19. Encerradas as fases e os recursos, o processo será encaminhado à autoridade competente para adjudicação e homologação, observadas as providências do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.
7.20. O adjudicatário será convocado para assinatura do contrato em 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis uma vez por igual período mediante justificativa aceita, dentro da validade da proposta. A convocação deverá respeitar o prazo mínimo legal do seguro-garantia, quando escolhido, e a prestação de garantia adicional quando incidente.
7.21. A contratação exige a manutenção da habilitação e a apresentação da equipe com atribuições compatíveis. A recusa injustificada será tratada conforme o art. 90 da Lei nº 14.133/2021 e as sanções deste Edital.
8. [bookmark: _heading=h.19c6y18]DOS RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 60 (sessenta) minutos.
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.4. O prazo recursal será contado conforme o art. 165 da Lei nº 14.133/2021, considerada a sequência de julgamento e habilitação prevista neste Edital.
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10. [bookmark: _heading=h.3tbugp1]Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://www.santabarbaradosul.rs.gov.br/site. 
9.     DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1.1. [bookmark: _heading=h.28h4qwu]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
9.1.2. [bookmark: _heading=h.nmf14n]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital, quando configurada infração e não se tratar de mera falha saneável;
9.1.3. [bookmark: _heading=h.37m2jsg]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato quando regularmente convocado dentro da validade da proposta;
9.1.4. [bookmark: _heading=h.1mrcu09]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
9.1.5. [bookmark: _heading=h.46r0co2]fraudar a licitação
9.1.6. [bookmark: _heading=h.2lwamvv]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.6.2. apresentar documento ou informação falsificada para induzir a Administração a erro;
9.1.7. [bookmark: _heading=h.111kx3o]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. [bookmark: _heading=h.3l18frh]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
9.2.1. advertência, exclusivamente nas hipóteses legalmente cabíveis;
9.2.2. multa;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo legal, observados os critérios de aplicação e a reabilitação previstos na Lei nº 14.133/2021.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4. A multa observará os percentuais dos subitens seguintes e as circunstâncias previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, com vedação de duplicidade punitiva pelo mesmo fato. O recolhimento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após sua exigibilidade, assegurados defesa e recursos.
9.4.1. Para falta de documentação, não manutenção da proposta e recusa injustificada de contratação, a multa será de 15% (quinze por cento) do valor global da proposta do responsável.
9.4.2. Para falsidade, fraude, comportamento inidôneo, atos ilícitos destinados a frustrar a licitação e atos lesivos à Administração, a multa será de 30% (trinta por cento) do valor global da proposta do responsável.
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. O impedimento de licitar e contratar será aplicado às hipóteses legais de falta de documentação, não manutenção da proposta ou recusa injustificada à contratação, quando não se justificar sanção mais grave, pelo prazo máximo de 3 (três) anos no âmbito do ente federativo sancionador.
9.8. A declaração de inidoneidade será aplicada às condutas de falsidade, fraude, comportamento inidôneo, atos ilícitos e atos lesivos, bem como às demais infrações de gravidade compatível, nas hipóteses do art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos.
9.9. A recusa injustificada em assinar o contrato caracteriza descumprimento da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às sanções cabíveis e às providências do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. Não se exige garantia de proposta nesta contratação.
9.10.     A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14.     A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
10. [bookmark: _heading=h.4k668n3]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão apresentados eletronicamente em campo próprio do Portal do Banriul (https://pregaobanrisul.com.br/). As respostas serão divulgadas na plataforma e no sítio oficial do Município.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.5.     A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
10.6. Acolhida impugnação ou alteradas disposições que comprometam a formulação das propostas, o edital será novamente divulgado e reaberto o prazo legal, conforme art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

11. [bookmark: _heading=h.2zbgiuw]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo fato que impeça a sessão, a nova data e horário serão comunicados aos participantes na plataforma eletrônica, com observância dos prazos legais.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
11.9. As disposições do Edital e dos anexos serão interpretadas de forma integrada. Divergências que afetem escopo, custos, habilitação ou formulação das propostas deverão ser esclarecidas e corrigidas formalmente antes da sessão, com reabertura de prazo quando legalmente necessária.
11.10. O Edital e seus anexos serão disponibilizados integralmente no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Portal do Banriul (https://pregaobanrisul.com.br/) e no sítio oficial https://www.santabarbaradosul.rs.gov.br/site, observada a publicidade do art. 54 da Lei nº 14.133/2021.
11.11. O intervalo entre a divulgação do edital e a apresentação de propostas observará o art. 55 da Lei nº 14.133/2021: no enquadramento como serviço especial, com menor preço, no mínimo 25 (vinte e cinco) dias úteis. A definição final do enquadramento e do critério deverá constar da instrução. A adoção de técnica e preço exige reformulação das regras de julgamento e prazo mínimo de 35 (trinta e cinco) dias úteis.
11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.12.1. ANEXO I – Termo de Referência
11.12.2.  ANEXO II – Modelo de Proposta
11.12.3. ANEXO III – Minuta de Contrato
11.12.4. ANEXO IV – Autorização da Autoridade Superior Competente
11.12.5. ANEXO V – Extrato de Publicação do Edital

Santa Bárbara do Sul/RS, 03 de novembro de 2026.
 (
Carolina da Costa Vianna
Setor de Licitações
) (
Leandro 
Caraffini
 
Veneral
Prefeito
)
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA – PPCI
MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DO SUL - RS
(Processo Administrativo nº 200/2026)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LEVANTAMENTO CADASTRAL, ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO PPCI DA EMEF EGYDIO VÉSCIA E ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS DE ADEQUAÇÃO E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, compatibilizado com o TR nº 13/2026.

	Item
	Descrição
	Unidade
	Área de Referência
	Quantidade
	Preço Unit. Estimado

	1
	PPCI E PROJETOS DE ADEQUAÇÃO DA EMEF EGYDIO VÉSCIA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA PARA ELABORAR O PLANO DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO E OS PROJETOS EXECUTIVOS DE ADEQUAÇÃO DA EMEF EGYDIO VÉSCIA, SITUADA NA RUA DR. MÁRIO BRUM, N 57, BAIRRO CERUTTI EM SANTA BÁRBARA DO SUL/RS.

Memória de cálculo: Área de referência de 3.639,98 m2x R$ 6,12/m2=R$ 22.276,68.
	M2
	3.639,00
	1 conjunto
	R$ 6,12

	TOTAL
	



1.1. Os serviços são de natureza predominantemente intelectual, não contínuos e contratados por escopo, compreendendo levantamento, estudos, projetos, laudos e aprovação do PPCI; não constituem execução de obra. A contratação abrange exclusivamente a escola, com área de referência de 3.639,98 m², situada na Rua Dr. Mário Brum, nº 57, Bairro Cerutti, Santa Bárbara do Sul/RS.
1.2. O prazo de vigência inicial é de 12 (doze) meses da assinatura do contrato. O prazo de execução é de 120 (cento e vinte) dias corridos de atividade contratual, a contar da ordem de serviço, após eficácia contratual e fornecimento das informações e condições de acesso, observados os arts. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021.
1.3. A aprovação do PPCI resultará no Certificado de Aprovação do CBMRS e na documentação executiva completa. Não se incluem obras, instalação ou aquisição de equipamentos, treinamento de brigada, manutenção nem obtenção do APPCI posterior à implantação.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A necessidade e os quantitativos decorrem do ETP nº 13/2026, Anexo VII, para regularização da segurança contra incêndio da EMEF Egydio Véscia e preparação dos projetos necessários à futura implantação das medidas, com proteção da comunidade escolar.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1. A solução compreende levantamento cadastral e diagnóstico, elaboração e aprovação do PPCI, projetos executivos das medidas aplicáveis, laudos e ensaios delimitados, memórias de cálculo, memoriais, orçamento das adequações, cronograma e registros de responsabilidade técnica. As disciplinas serão compatibilizadas entre si e com os sistemas existentes; a futura execução física dependerá de contratação própria.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Subcontratação
4.1. É admitida subcontratação parcial de disciplinas especializadas, mediante autorização prévia, definição dos serviços e comprovação de habilitação. É vedada a transferência integral do objeto. A contratada permanece responsável pela coordenação, compatibilização, qualidade e obrigações contratuais.
Garantia da contratação
4.2. Será exigida garantia de execução de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos dos arts. 96 a 98 da Lei nº 14.133/2021 e da cláusula décima primeira da minuta contratual, assegurada à contratada a escolha da modalidade legal.
4.3. Se escolhida a modalidade seguro-garantia, o prazo para sua prestação será de, no mínimo, 1 (um) mês a partir da homologação e anterior à assinatura do contrato, conforme art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, compatibilizando-se a convocação.
4.4. Nas demais modalidades legais, a garantia será apresentada em até 10 (dez) dias úteis da assinatura, prorrogáveis por igual período mediante justificativa aceita. Eventual garantia adicional do art. 59, § 5º, seguirá a disciplina específica.
4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.
Vistoria
4.6. A vistoria é facultativa, com agendamento e condições isonômicas, ou poderá ser substituída por declaração do responsável técnico acerca do conhecimento das condições e peculiaridades, conforme a seção de habilitação deste Edital.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início mediante ordem de serviço após eficácia do contrato, entrega das informações e condições de acesso. Prazo total: 120 dias corridos de atividade contratual; vigência inicial: 12 meses.
5.1.2. O Produto 1 será entregue em 45 dias; a elaboração e entrega do Produto 2 em 35 dias; correções municipais e protocolo em 10 dias; correções do CBMRS em 25 dias acumulados; e entrega final após aprovação em 5 dias. A fiscalização terá como meta 10 dias úteis para examinar cada entrega, antes do protocolo externo.
5.2. Produto 1 – diagnóstico e levantamento: vistoria agendada; plantas de implantação e pavimentos, quadro de áreas por bloco, registro fotográfico, classificação de área, altura, ocupações e população, acessos, saídas, materiais relevantes, GLP, sistemas existentes e interfaces de risco; identificar dados faltantes e as medidas necessárias.
5.3. Produto 2 – projetos e protocolo: PPCI completo e projetos executivos aplicáveis de adequações arquitetônicas, saídas, portas, escadas, rampas, extintores, sinalização, iluminação de emergência, alarme e detecção, hidrantes/mangotinhos, chuveiros automáticos, GLP, SPDA e intervenções de fundações e estruturas, conforme enquadramento e escopo previamente delimitados.
5.4. Cada disciplina aplicável deverá conter plantas, detalhes de montagem e fixação, especificações, quantitativos, cálculos e interfaces suficientes para orçamento e execução. Sistemas não exigidos terão não aplicabilidade justificada no diagnóstico. Soluções compensatórias ou equivalentes dependem de procedimento e aceitação competentes; inviabilidade arquitetônica não autoriza substituição automática de medida obrigatória.
5.5. Os laudos das instalações existentes conterão metodologia, parâmetros, instrumentos, resultados, fotografias, conclusão e ART/RRT. Não se declarará conformidade com base apenas em fotografia. Ensaios de GLP, sistemas hidráulicos e SPDA seguirão normas próprias e delimitação do escopo, com profissionais habilitados.
5.6. O orçamento da futura implantação será entregue em XLSX editável e PDF, com descrição, códigos, unidades, quantidades, preços unitários e totais, fontes e data-base, memória de quantitativos, composições, BDI, encargos, pesquisas dos itens sem referência e curva ABC. Utilizar SINAPI/RS atualizado e fontes justificadas, sem duplicar custos.
5.7. O cronograma físico-financeiro da futura implantação contemplará sequência construtiva, desembolsos e compatibilidade com o funcionamento escolar. Esse orçamento e cronograma são produtos técnicos e não se confundem com o preço e cronograma dos serviços de projeto.
5.8. Produto 3 – aprovação e consolidação: Certificado de Aprovação do CBMRS, PPCI aprovado, resposta às exigências e conjunto final compatibilizado de projetos executivos, memoriais, cálculos, laudos, ART/RRT, orçamento e cronograma.
5.9. Aplicam-se a LC estadual nº 14.376/2013, o Decreto estadual nº 51.803/2014 e suas alterações, as resoluções vigentes do CBMRS e as normas técnicas pertinentes. Para PPCI completo, observar a RT CBMRS 05 Parte 1.1/2016 em sua versão aplicável e o SOL-CBMRS, com retificações e transições vigentes; a RT 05 Parte 3.1/2016 não será referência genérica para o PPCI completo.
5.10. As diretrizes do Anexo VI serão aplicadas ao escopo delimitado. Usar selo municipal do Setor Técnico, sem adotar selos da Brigada Militar ou de outros órgãos citados nos modelos. Referências técnicas antigas ou de outros estados serão conferidas quanto à vigência e aplicação ao caso, sem prevalecer sobre a disciplina aplicável do CBMRS.
5.11. Entregar PDF assinado digitalmente e arquivos de origem editáveis: DWG 2017 ou formato interoperável acordado, DOCX e XLSX com fórmulas e referências, índice e revisões uniformes. Entregar uma via impressa final quando solicitada e utilizar meio de transferência aceito pelo Município; CD não será o único meio admitido. Local: Setor Técnico, Avenida Eduardo de Britto, nº 101, em horário confirmado na ordem de serviço.
5.12. Comandos das diretrizes sobre execução física, montagem de novos equipamentos, comissionamento e as built pós-obra serão refletidos nas especificações da futura implantação, quando aplicáveis, sem transformá-los em execução física desta contratação. Exigências genéricas de reforma elétrica integral, subestação ou investigação estrutural irrestrita não ampliam o escopo.
5.13. Os projetos deverão especificar soluções por características técnicas e desempenho. Eventual indicação de marca dependerá de justificativa e enquadramento legal, com critérios objetivos de equivalência quando cabíveis, não bastando a expressão “ou similar”.
5.14. Erros e omissões próprios serão corrigidos sem custo adicional, inclusive após novas notificações. Mudanças supervenientes de uso, área ou escopo serão avaliadas e formalizadas, sem cobrança adicional ou supressão automática por disciplina não aplicável.
Equipe e recursos a disponibilizar
5.15. A contratada disponibilizará profissionais com atribuições compatíveis, instrumentos e recursos necessários aos levantamentos, ensaios delimitados, elaboração e compatibilização dos projetos, orçamento e aprovação, custeando ARTs/RRTs e demais despesas previstas. Não se exige mobilização de canteiro nem fornecimento de materiais da futura obra.
Correção de erros e omissões dos projetos
5.16. A contratada manterá acompanhamento para correção de erros e omissões durante 12 (doze) meses após o recebimento definitivo, sem afastar responsabilidades legais de maior duração. Responderá às notificações em até 5 (cinco) dias úteis, apresentando prazo tecnicamente adequado para correção, sem custo adicional por falhas próprias.
Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.17. A finalização exige entrega organizada do Certificado de Aprovação, PPCI aprovado, projetos executivos, laudos, cálculos, ARTs/RRTs, memoriais, orçamento e cronograma, com índice de revisões e arquivos editáveis. A contratada prestará os esclarecimentos necessários à compreensão das soluções, sem execução de obras.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Períodos de análise municipal ou do CBMRS que impeçam o avanço da atividade dependente serão registrados pelo gestor com datas, motivo, protocolos, atividades afetadas e saldo de prazo, ajustando-se o cronograma. Não haverá suspensão automática de todas as atividades nem exclusão de atrasos imputáveis à contratada. Paralisações formalmente determinadas observarão o art. 115, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.7. A contratada manterá preposto acessível durante os serviços e os acompanhamentos necessários, com presença em vistorias e reuniões agendadas, sem exigência de permanência contínua na escola.
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
6.10. O fiscal técnico verificará completude, compatibilização, viabilidade para futura implantação, atendimento ao escopo e entrega dos arquivos. A análise do PPCI compete ao CBMRS. O gestor e o fiscal serão formalmente designados antes do início, sem transferência da responsabilidade técnica dos autores.
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
Fiscalização Administrativa
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
Gestor do Contrato
6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A medição será realizada por produtos integralmente entregues e aceitos: Produto 1, diagnóstico e levantamento, 25%; Produto 2, projetos e protocolo, 40%; Produto 3, aprovação e consolidação, 35% do preço global adjudicado. Ajustar-se-ão eventuais centavos na última parcela.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.2. não produzir os resultados acordados,
7.1.3. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.4. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Do recebimento
7.2. Ao final de cada produto, a contratada apresentará a documentação técnica completa e o pedido de medição, identificando as entregas, revisões, arquivos e registros de responsabilidade técnica pertinentes.
7.2.1. O produto somente será considerado concluído após o cumprimento integral de seus requisitos. O mero protocolo não conclui o Produto 2 se faltarem projetos executivos, orçamento, cronograma, laudos ou documentos exigidos.
7.2.2. O Produto 3 exige o Certificado de Aprovação do CBMRS, PPCI aprovado, atendimento às exigências e consolidação compatibilizada dos projetos, orçamento, cronograma e documentos finais.
7.3. Cada produto será recebido provisoriamente pelo fiscal em até 5 (cinco) dias úteis da entrega, mediante termo com verificação dos requisitos e registro das pendências.
7.3.1. O prazo de recebimento provisório será contado da entrega formal do produto e dos documentos que comprovem o atendimento ao escopo, e não da simples emissão da nota fiscal.
7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.3.7. A contratada corrigirá às suas expensas os projetos e documentos com vícios, erros ou omissões próprios. O aceite, a aprovação pelo CBMRS e os pagamentos não afastam as responsabilidades técnicas e legais.
7.3.8. O recebimento definitivo global ocorrerá após a entrega e o aceite do Produto 3, com saneamento das pendências relativas ao objeto, observada a liberação da parcela incontroversa quando legalmente cabível.
7.3.9. O recebimento dos produtos depende dos laudos e ensaios das instalações existentes efetivamente delimitados no escopo, quando aplicáveis, sem exigir comissionamento de sistemas novos nem documentos de conclusão da futura obra.
7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.5. Cada produto será recebido definitivamente por servidor ou comissão designada em até 10 (dez) dias úteis após a entrega regular ou correção, mediante termo circunstanciado e verificação da qualidade, quantidade e atendimento aos requisitos, observados os seguintes procedimentos:
7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7. Pendências serão formalmente notificadas, identificando os requisitos não atendidos e o prazo de saneamento; sua solução deverá respeitar as regras de recebimento e pagamento da parcela incontroversa, quando cabível.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e ético-profissional dos autores pela qualidade, segurança e perfeita execução dos serviços de projeto.
Liquidação
7.9. A liquidação verificará o recebimento definitivo do produto, o documento fiscal regular, o valor devido e as retenções legais, observadas a ordem cronológica e a regulamentação municipal aplicável.
7.9.1. Não haverá pagamento antecipado. Os percentuais de medição remuneram os produtos do conjunto contratado e não constituem preços isolados de disciplinas, ensaios ou documentos.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) a identificação e validade fiscal do documento;
b)	a data da emissão;
c)	os dados do contrato e do órgão contratante;
d)	o período respectivo de execução do contrato;
e)	o valor a pagar; e
f)	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.12. A regularidade fiscal, social e trabalhista será verificada por consulta aos sítios oficiais ou pela documentação pertinente ao art. 68 da Lei nº 14.133/2021, sem exigência de cadastro no SICAF.
7.13. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo irregularidade, a Administração avaliará as medidas contratuais cabíveis em processo próprio, assegurados contraditório e ampla defesa, sem retenção automática de pagamento por serviços regularmente executados.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.
Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento definitivo do produto, apresentação regular do documento fiscal e liquidação, observadas a ordem cronológica e as retenções legais. Pendências serão notificadas, com pagamento da parcela incontroversa quando cabível.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com julgamento por MENOR PREÇO GLOBAL, observados os requisitos mínimos de qualidade e as justificativas constantes do processo, em consideração à natureza predominantemente intelectual do objeto e aos arts. 36 e 37 da Lei nº 14.133/2021.
Regime de execução
8.2. O regime de execução será empreitada por preço global, por escopo, para um conjunto de serviços, com medição por produtos nos percentuais de 25%, 40% e 35%. A área de 3.639,98 m² é parâmetro de estimativa, não critério automático de pagamento.
Critérios de aceitabilidade de preços
8.3. O critério de aceitabilidade será o preço global máximo do orçamento definitivo aprovado e divulgado, com análise dos preços relevantes da composição, sem utilizar a estimativa preliminar como teto não validado.
8.3.1. O licitante provisoriamente vencedor apresentará composição readequada do preço dos serviços, por produtos e especialidades, com os quantitativos e custos relevantes, para avaliação da exequibilidade, conforme art. 59, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
8.3.2. Composição de custos indiretos e BDI, quando aplicáveis;
8.3.3. Composição dos encargos sociais e demais custos pertinentes, sem duplicidade.
Exigências de habilitação
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual, quando o objeto e a atividade profissional forem legalmente compatíveis: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, com autenticidade verificada no sítio oficial.
8.7. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social registrado no órgão competente, acompanhado da comprovação de seus administradores.
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. [bookmark: undefined2]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede, relativa à atividade contratada. Inscrição e regularidade estaduais serão exigíveis somente quando legalmente pertinentes ao ramo e aos tributos vinculados ao objeto, admitida comprovação de isenção ou não incidência.
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
Qualificação Econômico-Financeira
8.19. Para sociedade simples, apresentar certidão de insolvência civil expedida pelo distribuidor competente, quando aplicável à sua natureza jurídica.
8.20. Para sociedade empresária, apresentar certidão de falência expedida pelo distribuidor da sede, conforme art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021. Recuperação judicial não implica inabilitação automática; a capacidade econômico-financeira será examinada mediante documentação e diligência quando cabível.
8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, na forma da lei;
8.22. A avaliação econômico-financeira observará a documentação legal e a proporcionalidade ao risco da contratação, sem exigir faturamento mínimo, índices de rentabilidade ou lucratividade.
8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
8.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
8.25. A apresentação da escrituração contábil observará a forma legal aplicável à empresa, com autenticação ou registro exigível, inclusive por meio digital quando cabível.
8.26. Não se exigirá patrimônio líquido mínimo ou índice econômico-financeiro específico sem justificativa prévia no processo e previsão expressa e objetiva no Edital, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.
8.27. As demonstrações contábeis deverão conter as assinaturas e registros legalmente exigíveis, inclusive de profissional da contabilidade habilitado.
Qualificação Técnica
8.28. Declaração do licitante ou de seu responsável técnico de conhecimento das informações e condições locais para cumprimento do objeto, admitida vistoria facultativa, nos termos deste Edital;
8.28.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação
8.29. Registro ou inscrição da empresa no conselho profissional competente, quando exigível, e dos profissionais indicados, em plena validade, consideradas as atribuições de cada disciplina, sem exigir cumulativamente CREA e CAU quando um único registro for legalmente suficiente;
8.30. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
8.31. Indicação de profissional legalmente habilitado, registrado no conselho competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por elaboração de PPCI ou serviço de projeto de características e complexidade compatíveis, acompanhado da correspondente certidão de acervo ou documento equivalente emitido pelo conselho, quando cabível;
8.31.1. A equipe deverá dispor de profissionais com atribuições compatíveis para coordenação, arquitetura, estruturas, instalações hidráulicas, elétricas, SPDA e demais disciplinas efetivamente aplicáveis ao escopo, sem presumir habilitação universal de um único profissional;
8.31.2. Serão aceitos contrato social, vínculo empregatício, contrato de prestação de serviços ou compromisso de contratação com anuência do profissional como formas de comprovar disponibilidade, vedada exigência de vínculo empregatício exclusivo;
8.32. Os profissionais indicados deverão participar dos serviços. A substituição dependerá de aprovação por profissional de experiência equivalente ou superior, conforme art. 67, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.
8.33. A comprovação de experiência será compatível com elaboração de PPCI e projetos, não com execução de obras. A documentação deverá permitir identificar contratante, profissional responsável, serviço e características técnicas relevantes.
8.34. Não se exige quantitativo mínimo de área nem percentual genérico de 50% do objeto nesta contratação, sem delimitação e justificativa das parcelas relevantes ou de valor significativo, conforme art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
8.35. Será admitida experiência compatível em outros municípios e estados, vedada exigência de aprovação anterior exclusivamente em Santa Bárbara do Sul/RS.
8.35.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.
8.35.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado definitivo será de R$ 22.276,68, conforme orçamento e composição por produtos e especialidades a serem aprovados e divulgados. O ETP, o TR e a pesquisa registram R$ 22.276,68 apenas como cenário preliminar de planejamento, cuja suficiência para todo o escopo ainda depende de validação.
9.2. O orçamento definitivo não terá caráter sigiloso e deverá acompanhar o Edital. A instrução deve delimitar sistemas, ensaios, laudos, registros, taxas e deslocamentos e evitar duplicidades. A estimativa preliminar não poderá ser publicada como teto definitivo sem validação e aprovação.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO:
Acesso: 284
Projeto/Atividade: 1030
Despesa e Fonte/Vínculo: 4490 51
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.



Santa Bárbara do Sul/RS, 03 de novembro de 2026.
ANEXO II
PROPOSTA FINANCEIRA
	Fornecedor:

	Endereço:

	Cidade:
	Estado:

	CNPJ:
	Inscrição Estadual:

	Banco:
	Agência:

	C.C:



	Contratação de empresa especializada para levantamento cadastral, elaboração e aprovação do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PPCI) da EMEF Egydio Véscia e elaboração dos projetos executivos de adequação, laudos e ensaios delimitados no escopo, memoriais, orçamento e cronograma físico-financeiro, conforme o Termo de Referência e as diretrizes técnicas.



	Item
	Descrição
	Unidade
	Área de Referência
	Quantidade
	Preço Unit. Estimado

	1
	PPCI E PROJETOS DE ADEQUAÇÃO DA EMEF EGYDIO VÉSCIA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA PARA ELABORAR O PLANO DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO E OS PROJETOS EXECUTIVOS DE ADEQUAÇÃO DA EMEF EGYDIO VÉSCIA, SITUADA NA RUA DR. MÁRIO BRUM, N 57, BAIRRO CERUTTI EM SANTA BÁRBARA DO SUL/RS.

Memória de cálculo: Área de referência de 3.639,98 m2x R$ 6,12/m2=R$ 22.276,68.
	M2
	3.639,00
	1 conjunto
	R$ 6,12

	TOTAL
	



Medição: 
Produto 1 – 25%; 
Produto 2 – 40%; 
Produto 3 – 35%, aplicados ao preço global, com ajuste de centavos na última parcela.
Prazo de execução: 120 dias corridos de atividade contratual, nas condições do Termo de Referência. 
Vigência inicial: 12 meses. Validade da proposta: no mínimo 60 dias.
Declaramos que o preço compreende todos os custos necessários ao escopo delimitado, inclusive equipe, visitas, deslocamentos, ensaios previstos, ART/RRT, tributos e taxas efetivamente devidas. Anexamos composição dos serviços por produtos e especialidades, conforme modelo do orçamento definitivo, sem elaborar antecipadamente os projetos ou o orçamento da futura obra.
	
Validade da proposta: (mínimo 60 dias):______



Data: ______ / ____________ de 2026



________________________________________
Assinatura e Identificação do Proponente Legal
	
	Carimbo do CNPJ












ANEXO IV

AUTORIZAÇÃO


Considerando a demanda da Secretaria Municipal de Educação, o ETP e o TR nº 13/2026, a pesquisa e o orçamento aprovado, a disponibilidade orçamentária e o controle jurídico prévio, AUTORIZO a realização da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 200/2026, para a contratação de empresa especializada para levantamento cadastral, elaboração e aprovação do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PPCI) da EMEF Egydio Véscia e elaboração dos projetos executivos de adequação, laudos e ensaios delimitados no escopo, memoriais, orçamento e cronograma físico-financeiro, conforme o Termo de Referência e as diretrizes técnicas. A condução caberá à agente de contratação e à equipe regularmente designada, com observância da Lei nº 14.133/2021 e das formalidades pertinentes.

Santa Bárbara do Sul/RS, 03 de novembro de 2026.






Leandro Caraffini Veneral
Prefeito
[bookmark: _Hlk245118261]ANEXO V

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO SUL
AVISO DE LICITAÇÃO

Torno pública a abertura do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 200/2026, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026, para a contratação de empresa especializada para levantamento cadastral, elaboração e aprovação do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PPCI) da EMEF Egydio Véscia e elaboração dos projetos executivos de adequação, laudos e ensaios delimitados no escopo, memoriais, orçamento e cronograma físico-financeiro, conforme o Termo de Referência e as diretrizes técnicas. Critério: menor preço global. Modo de disputa: aberto. Valor estimado: R$ 22.276,68. 
Recebimento das propostas: de 09/11/2026 às 11h até 23/11/2026 às 8h. 
Sessão pública: 23/11/2026 às 8h01min, horário de Brasília, pelo Portal do Banriul (https://pregaobanrisul.com.br/). 
O Edital e os anexos estarão disponíveis no PNCP, na plataforma e em https://www.santabarbaradosul.rs.gov.br/site. Informações no Setor de Licitações, Avenida Eduardo de Britto, nº 101, pelos contatos oficiais do Município.
Emitido por Vivian Lima Vargas – Agente de Contratação


Santa Bárbara do Sul/RS, 03 de novembro de 2026.



Leandro Caraffini Veneral
[bookmark: _Hlk203730452]Prefeito
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